
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC

Ofício DTEC/GE 005/2025         Florianópolis/SC, 11 de fevereiro de 2025.

A/C
VT Engenharia e Construções Ltda
rafaela@vtengenharia.com.br 

Assunto: Consulta de Atribuições Técnicas

Prezados Senhores,

Em resposta à consulta encaminhada a este Conselho através de e-mail no dia 
06 de fevereiro, seguem esclarecimentos acerca do tema para conhecimento.

A presente análise trata de solicitação encaminhada via e-mail pela Procuradoria 
Jurídica do CREA-SC e repassada ao Departamento Técnico do Conselho, solicitando 
subsídios  técnicos  para  que  a  empresa  VT  Engenharia  possa  impugnar  edital  de 
licitação do município de Tangará/SC.

Na consulta encaminhada a empresa VT Engenharia informa e requer:

“Nossa empresa busca participar de processo licitatório com o seguinte objeto: 

Contudo,  o  edital  para  ato  de  habilitação  da  empresa  vencedora,  restringe  a 
apresentação  do  registro  no  órgão  competente  e  do  profissional  habilitado  ao 
Conselho Regional de Química, como se vê abaixo: 

Considerando  que  essa  atribuição  não  é  de  competência  exclusiva  desses 
profissionais/empresas  e  que  a  referida  solicitação  contraria  as  atividades 
regulamentadas pelo CREA, solicitamos que sejam indicadas:

1. As funções vinculadas ao CREA que podem atender às demandas estabelecidas 
no objeto do Edital (Engenheiro Civil, Engenheiro Sanitarista ...)

2. Os  fundamentos  legais,  normativas  e  resoluções,  federais  e  estaduais 
(CREA/CONFEA, entre  outras)  que nos respaldam para a impugnação desta 
restrição no referido certame”.
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Da  consulta  apresentada,  entendemos  que  cabem  prestar  os  seguintes 
esclarecimentos a respeito do manejo de resíduos sólidos:

 Os cuidados relativos ao manuseio, transporte e armazenamento de resíduos 
e  de  efluentes  são  norteados  pela  sua  classificação.  Entretanto,  sua 
utilização pode ser determinada em função de vários fatores, entre os quais 
os ambientais, os tecnológicos e os econômicos. 

 A  caracterização  de  um  resíduo  sólido  e  de  efluentes  depende  da  sua 
avaliação, qualitativa e quantitativa, devendo ser investigados os parâmetros 
que permitam a identificação de seus componentes principais e também a 
presença  e/ou  ausência  de  certos  contaminantes.  A  investigação  de 
contaminantes  é,  normalmente,  baseada  no  conhecimento  das  matérias-
primas e substâncias que participaram do processo que originou o resíduo 
sólido. 

A Lei  nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que  institui  a Política Nacional  de 
Resíduos  Sólidos;  altera  a  Lei  no 9.605,  de  12  de  fevereiro  de  1998;  e  dá  outras 
providências, assim define:

“(...)
Art. 3o Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I  -  acordo  setorial:  ato  de  natureza  contratual  firmado  entre  o  poder  público  e 
fabricantes,  importadores,  distribuidores  ou  comerciantes,  tendo  em  vista  a 
implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 
II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular 
ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 
III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição 
não sejam identificáveis ou individualizáveis; 
IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do 
produto,  a  obtenção  de  matérias-primas  e  insumos,  o  processo  produtivo,  o 
consumo e a disposição final; 
V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição; 
VI  -  controle  social:  conjunto  de  mecanismos  e  procedimentos  que  garantam  à 
sociedade informações e participação nos processos de formulação, implementação 
e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos; 
VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 
reutilização,  a  reciclagem,  a  compostagem,  a  recuperação  e  o  aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, 
do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 
VIII -  disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos 
em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos  à  saúde  pública  e  à  segurança  e  a  minimizar  os  impactos  ambientais 
adversos; 
IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o 
consumo; 
X  -  gerenciamento  de  resíduos  sólidos: conjunto  de  ações  exercidas,  direta  ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação 
final  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
exigidos na forma desta Lei; 
XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca 
de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 
econômica, ambiental,  cultural e social,  com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável; 

Rodovia Admar Gonzaga, 2125 – Bairro Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis/SC
(48) 3331.2000 – falecom@crea-sc.org.br – creasc@crea-sc.org.br – www.crea-sc.org.br

http://www.crea-sc.org.br/
mailto:creasc@crea-sc.org.br
mailto:falecom@crea-sc.org.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC

XII  -  logística  reversa:  instrumento  de  desenvolvimento  econômico  e  social 
caracterizado  por  um  conjunto  de  ações,  procedimentos  e  meios  destinados  a 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial,  para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
final ambientalmente adequada; 
XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e 
serviços  de  forma  a  atender  as  necessidades  das  atuais  gerações  e  permitir 
melhores  condições  de  vida,  sem  comprometer  a  qualidade  ambiental  e  o 
atendimento das necessidades das gerações futuras; 
XIV -  reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a 
alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 
transformação  em  insumos  ou  novos  produtos,  observadas  as  condições  e  os 
padrões  estabelecidos  pelos  órgãos  competentes  do  Sisnama e,  se  couber,  do 
SNVS e do Suasa; 
XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento  e  recuperação  por  processos  tecnológicos  disponíveis  e 
economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição 
final ambientalmente adequada; 
XVI  -  resíduos  sólidos:  material,  substância,  objeto  ou  bem  descartado 
resultante de atividades humanas em sociedade,  a  cuja destinação final se 
procede,  se propõe proceder  ou se está obrigado a proceder,  nos estados 
sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 
cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos  ou  em  corpos  d’água,  ou  exijam  para  isso  soluções  técnica  ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 
XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições  individualizadas  e  encadeadas  dos  fabricantes,  importadores, 
distribuidores  e  comerciantes,  dos  consumidores  e  dos  titulares  dos  serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos,  para minimizar o 
volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos 
produtos, nos termos desta Lei; 
XVIII  -  reutilização:  processo  de  aproveitamento  dos  resíduos  sólidos  sem  sua 
transformação  biológica,  física  ou  físico-química,  observadas  as  condições  e  os 
padrões  estabelecidos  pelos  órgãos  competentes  do  Sisnama e,  se  couber,  do 
SNVS e do Suasa; 
XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto 
de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007. 

(...) 
Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 
I - quanto à origem: 
a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências 
urbanas; 
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros 
e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 
c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”; 
d)  resíduos  de  estabelecimentos  comerciais  e  prestadores  de  serviços:  os 
gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”; 
e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea “c”; 
f)  resíduos  industriais:  os  gerados  nos  processos  produtivos  e  instalações 
industriais; 
g) resíduos de serviços de saúde:  os gerados nos serviços de saúde, conforme 
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 
do SNVS; 
h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras civis; 
i)  resíduos  agrossilvopastoris:  os  gerados  nas  atividades  agropecuárias  e 
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 
j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais 
alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 
k)  resíduos  de  mineração:  os  gerados  na  atividade  de  pesquisa,  extração  ou 
beneficiamento de minérios; 
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II - quanto à periculosidade: 
a)  resíduos  perigosos:  aqueles  que,  em  razão  de  suas  características  de 
inflamabilidade,  corrosividade,  reatividade,  toxicidade,  patogenicidade, 
carcinogenicidade,  teratogenicidade  e  mutagenicidade,  apresentam  significativo 
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica; 
b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”. 
Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea 
“d” do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de 
sua natureza,  composição ou volume,  ser  equiparados aos resíduos domiciliares 
pelo poder público municipal.(...)”

A  NBR 10.004/2004,  conceitua resíduos sólidos  como  “resíduos  nos estados 
sólido  e  semi-sólido,  que  resultam  de  atividades  de  origem  industrial,  doméstica, 
hospitalar,  comercial,  agrícola,  de  serviços  e  de  varrição.  Ficam  incluídos  nesta 
definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados 
em  equipamentos  e  instalações  de  controle  de  poluição,  bem  como  determinados 
líquidos cujas particularidades tornem inviável  o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente 
inviáveis em face à melhor tecnologia disponível”.

Conceituamos a seguir as etapas do processo de operação dos resíduos sólidos 
(manejo) que são o  acondicionamento, coleta, transporte, tratamento, disposição 
final de resíduos e monitoramento ambiental:

 Acondicionamento diz  respeito  ao  recipiente  onde  o  resíduo  deverá  ser 
depositado para fins de coleta.

 Coleta e transporte de resíduos é a operação de remoção e transporte de 
recipientes do abrigo de resíduo, através do veículo coletor, para o tratamento 
e/ou destino final.

 Tratamento  conhecido também como o processamento ou beneficiamento, 
consiste em submeter o resíduo a um processo físico, biológico ou químico 
destinado a reduzir o seu volume, eliminação de potenciais riscos sanitários 
e/ou ambientais, ou, ainda viabilizar o seu aproveitamento como insumo. 

 Disposição  final  de  resíduos é  o  conjunto  de  unidades,  processos  e 
procedimentos que visam ao lançamento de resíduos no solo, garantindo-se a 
proteção da saúde pública e a qualidade do meio ambiente. É a última fase de 
um  sistema  de  limpeza  urbana.  A  destinação  pode  ser  a  reciclagem, 
compostagem, ou, ainda, o enterro dos resíduos em um aterro sanitário ou 
aterro controlado.

 Monitoramento ambiental consiste em acompanhar o comportamento dos 
resíduos no local  onde foi  disposto,  de modo a evitar  a  contaminação do 
ambiente à sua volta (lençol freático, águas superficiais, solo, fauna e flora). 
Deve ser  executado pelo  órgão/empresa responsável  pela  disposição final 
dos resíduos.

O  manejo  dos  resíduos  sólidos  (acondicionamento,  coleta,  transporte, 
tratamento, disposição final de resíduos e monitoramento ambiental) é uma ação 
de saneamento ambiental, atividade típica da Engenharia, que deve ser precedido de 
estudos, elaboração de projeto especificando técnica e economicamente as melhores 
alternativas para executar cada uma das etapas e previsão de obras de engenharia 
destinadas a receber  os resíduos de forma adequada.  Da mesma forma, a fase de 
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execução do projeto também requer um acompanhamento técnico em todas as suas 
etapas. 

A  Lei  5.194/66,  que  “regula  o  exercício  das profissões  de  Engenheiro  e 
Engenheiro Agrônomo, e dá outras providências”, estabelece:

“(...)
Art. 7º - As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do 
engenheiro-agrônomo consistem em:
a)  desempenho  de  cargos,  funções  e  comissões  em  entidades  estatais, 
paraestatais, autárquicas e de economia mista e privada;
b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, 
transportes,  explorações  de  recursos  naturais  e  desenvolvimento  da  produção 
industrial e agropecuária; 
c)  estudos,  projetos,  análises,  avaliações,  vistorias,  perícias,  pareceres  e 
divulgação técnica;
d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;
g) execução de obras e serviços técnicos;
h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.
Parágrafo  único -  Os engenheiros,  arquitetos  e engenheiros-agrônomos poderão 
exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas 
profissões.

Art. 8º - As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 
do artigo anterior  são da competência de pessoas físicas,  para tanto legalmente 
habilitadas.
Parágrafo único -  As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão 
exercer as atividades discriminadas no Art. 7º, com exceção das contidas na 
alínea  "a",  com  a  participação  efetiva  e  autoria  declarada  de  profissional 
legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional,  assegurados os 
direitos que esta Lei lhe confere.

Art. 9º - As atividades enunciadas nas alíneas "g" e "h" do Art. 7º, observados 
os  preceitos  desta  Lei,  poderão  ser  exercidas,  indistintamente,  por 
profissionais ou por pessoas jurídicas.
(...)
Art. 59 - As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas 
em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma 
estabelecida  nesta  Lei,  só  poderão  iniciar  suas  atividades  depois  de 
promoverem o competente registro  nos Conselhos Regionais,  bem como o 
dos profissionais do seu quadro técnico.
(...)”

A  Resolução 218/73 do Confea,  que  discrimina atividades das diferentes 
modalidades profissionais de Engenharia, descreve:

“(...)
Art.  1º  -  Para  efeito  de  fiscalização  do  exercício  profissional  correspondente  às 
diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e 
em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades:
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e
divulgação técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
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Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 - Produção técnica e especializada;
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, 
reparo ou manutenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.
(...)
Art.  7º  -  Compete  ao  ENGENHEIRO  CIVIL ou  ao  ENGENHEIRO  DE 
FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: I - o desempenho das atividades 01 a 18 do 
artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e 
aeroportos;  sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; 
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes 
estruturas; seus serviços afins e correlatos.(...)”

 (...)
Art. 17 - Compete ao ENGENHEIRO QUÍMICO ou ao ENGENHEIRO INDUSTRIAL 
MODALIDADE QUÍMICA:
I - desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes à 
indústria química e petroquímica e de alimentos; produtos químicos; tratamento de 
água e instalações de tratamento de água industrial e de rejeitos industriais; seus 
serviços afins e correlatos.

Art. 18 - Compete ao ENGENHEIRO SANITARISTA:
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a 
controle  sanitário  do  ambiente;  captação e  distribuição  de  água;  tratamento de 
água, esgoto e  resíduos; controle de poluição;  drenagem; higiene e conforto de 
ambiente; seus serviços afins e correlatos. (...)”

A Resolução 310/86 do Confea, que discrimina as atividades do Engenheiro 
Sanitarista, estabelece:

“(...)
Art. 1º - Compete ao Engenheiro Sanitarista o desempenho das atividades 01 a
18 do artigo 1º da Resolução nº 218/73 do CONFEA, referente a:
-  sistemas  de  abastecimento  de  água,  incluindo  captação,  adução,  reservação, 
distribuição e tratamento de água;
- sistemas de distribuição  de excretas  e  de  águas  residuárias  (esgoto)  em 
soluções individuais ou sistemas de esgotos, incluindo tratamento;
- coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos (lixo).(...)”

A Resolução nº 447/00 do Confea, que dispõe sobre o registro profissional do 
engenheiro ambiental e discrimina suas atividades profissionais, estabelece: 

Art. 2º - Compete ao Engenheiro Ambiental o desempenho das atividades 1 a 14 e 
18  do  art.  1º  da  Resolução  nº  218,  de  29  de  junho  de  1973,  referentes  à 
administração, gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação 
de impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos.

Diante do exposto, informamos que os profissionais do Sistema Confea/Crea 
relacionados  acima  estão  habilitados  legalmente  para  se  responsabilizarem 
tecnicamente por todas as etapas de manejo de resíduos sólidos: coleta, transporte,  
tratamento,  destinação final,  reciclagem e demais etapas,  relacionadas aos resíduos 
sólidos urbanos, domiciliares, comerciais e recicláveis, todos citados no objeto do edital 
do  processo  licitatório  apresentado  na  consulta  da  empresa  VT  Engenharia. 
Observamos que com a entrada em vigor da Resolução nº 1073/16 do Confea poderão 
existir outros profissionais do Sistema CONFEA/CREAs com atribuições aprovadas para 
o manejo de resíduos sólidos urbanos, domiciliares, comerciais e recicláveis.
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E ainda, conforme estabelece o artigo 59 da Lei Federal nº 5.194/66, a empresa 
que se propõe a realizar coleta, transporte, tratamento, destinação final, reciclagem e 
demais  etapas  do  manejo  de  resíduos  sólidos  urbanos,  domiciliares,  comerciais  e 
recicláveis, deve estar devidamente registrada no CREA-SC tendo como responsável 
técnico um dos profissionais supracitados.

Sendo  estas  as  informações,  colocamo-nos  à  disposição  para  maiores 
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Eng. Civil MURILO ROBERTO KRICHELDORF
Gerente do Departamento Técnico – CREA-SC 071648-3 – Matr. 381
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